
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 283.439 - PR 
(2013/0008074-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A 
ADVOGADO : NEWTON DORNELES SARATT 
AGRAVADO : ELIAS ALEXANDRE 
ADVOGADO : MARCILEI GORINI PIVATO E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO 
EXPRESSA. TAXA ANUAL NÃO INDICADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
PRECEDENTE. ART. 543-C DO CPC. DECISÃO MANTIDA.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp n. 973.827/RS, 
Relatora para o Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012). Precedente representativo 
da controvérsia (art. 543-C do CPC).
2. Na espécie, não foi indicada pela instância ordinária a taxa anual dos 
juros contratados, de modo que a alteração do desfecho conferido ao 
processo quanto à capitalização mensal de juros demandaria análise do 
conteúdo fático-probatório dos autos, circunstância que atrai o óbice das 
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Brasília-DF, 24 de junho de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria que conheceu do 

agravo para dar parcial provimento ao recurso especial, autorizando a cobrança do IOF 

(e-STJ fls. 290/295).

Os embargos declaratórios opostos à decisão agravada foram rejeitados 

(e-STJ fls. 286/278). 

O agravante defende a cobrança de juros capitalizados mensalmente, 

argumentado que no contrato juntado aos autos consta, expressamente, as taxas de juros 

mensal e anual.

Requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua apreciação pelo 

Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

O pedido referente à capitalização mensal de juros foi abordado nos 

seguintes termos (e-STJ fl. 272):

"A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 973.827/RS (Relatora 

para o acórdão a Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 8/8/2012, DJe 

24/9/2012), submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do 

CPC),  consolidou o seguinte entendimento sobre a capitalização de juros: 

"É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano 

em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida 

Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde 

que expressamente pactuada."

"A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 

pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 

taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 

permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada."

No caso concreto, é vedada a capitalização mensal dos juros, tendo em vista não 

ter sido pactuada, conforme destacado pelo acórdão recorrido (e-STJ fls. 156/178).

Ademais, não foi indicada pela instância ordinária a taxa anual dos juros 

contratados, de modo que a alteração do desfecho conferido ao processo quanto à 

previsão contratual de capitalização mensal de juros demandaria reexame do 

conteúdo fático-probatório dos autos, circunstância que atrai o óbice das Súmulas 

n. 5 e 7 do STJ."

Observa-se que a matéria submetida ao exame desta Quarta Turma foi 

julgada em conformidade com o entendimento consolidado no Superior Tribunal de 

Justiça, até mesmo por recurso representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC). 

Conforme registrado, não foi indicada pelas instâncias ordinárias a taxa 

anual dos juros contratados, de modo que a alteração do desfecho conferido ao processo 

quanto à capitalização mensal de juros demandaria análise do conteúdo fático-probatório 

dos autos, circunstância que torna inafastável o óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 
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Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2013/0008074-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 283.439 / PR

Números Origem:  201000297227  2731210  273123920108160014  7334416  733441601  733441602

EM MESA JULGADO: 24/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ADVOGADO : NEWTON DORNELES SARATT
AGRAVADO : ELIAS ALEXANDRE
ADVOGADO : MARCILEI GORINI PIVATO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ADVOGADO : NEWTON DORNELES SARATT
AGRAVADO : ELIAS ALEXANDRE
ADVOGADO : MARCILEI GORINI PIVATO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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